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AUTUAÇÃO COM BASE EM DADOS DA CPMF — APLICAÇÃO
RETROATIVA DA LEI N° 10.174, DE 2001 — É legitimo o lançamento
em que se aplica retroativamente a Lei n°. 10.174, de 2001, já que se
trata do estabelecimento de novos critérios de apuração e processos
de fiscalização que ampliam os poderes de investigação das
autoridades administrativas (precedentes do STJ e da Câmara Superior
de Recursos Fiscais).

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso especial
interposto por DANIEL VERDERIO,

ACORDAM os Membros da Quarta Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso especial, nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido o
Conselheiro Gonçalo Bonet Allage que deu provimento ao recurso.

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS
PRESIDENTE
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RELATORA

FORMALIZADO EM: 3 0 ABR 2007
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Participaram ainda, do
presente julgamento LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO, ALEXANDRE ANDRADE
LIMA DA FONTE FILHO, REMIS ALMEIDA ESTOL, JOSÉ RIBAMAR BARROS
PENHA e MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR
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Recurso n° : 106-145597
Recorrente : DANIEL VERDERIO
Interessada : FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO

Em sessão plenária de 20/10/2005, a Sexta Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes proferiu a decisão consubstanciada no Acórdão n° 106-
15.008 (fls. 270 a 287), assim ementado:

"IRPF - OMISSÃO DE RENDIMENTOS. EXTRATOS BANCÁRIOS.
NORMA DE CARÁTER PROCEDIMENTAL. APLICAÇÃO RETRO-
ATIVA - A Lei n° 10.174, de 2001, que alterou o art. 11, parágrafo 3°,
da Lei n° 9.311, de 1996, de natureza procedimental ou formal, por
força do que dispõe o art. 144, § 1° do Código Tributário Nacional tem
aplicação aos procedimentos tendentes à apuração de crédito tributário
na forma do art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, cujo fato gerador se
verificou em período anterior à publicação desde que a constituição do
crédito não esteja alcançada pela decadência.

DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE
RENDIMENTOS - Para os fatos geradores ocorridos a partir de
01/01/97, a Lei n° 9.430/96, em seu art. 42, autoriza a presunção de
omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta
bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove,
mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos
utilizados nessas operações.

ÓNUS DA PROVA - Se o ônus da prova, por presunção legal, é do
contribuinte, cabe a ele a comprovar a origem dos recursos informados
para acobertar a movimentação financeira.

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. EXAME DA LEGALIDADE /
CONSTITUCION1ALIDADE - Não compete à autoridade administrativa
de qualquer instância o exame da legalidade/constitucionalidade da
legislação tributária, tarefa exclusiva do poder judiciário.
Preliminar rejeitada.

Recurso negado?
gkéd\l

A decisão foi assim resumida: 50-
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"Por maioria de votos, REJEITAR a preliminar de irretroatividade da Lei
n° 10.174, de 2001, vencidos os Conselheiros Roberta Azeredo
Ferreira Pagetti (Relatora),Gonçalo Bonet Allage e Wilfrido Augusto
Marques e, no mérito, NEGAR provimento ao recurso, vencido o
Conselheiro Wilfrido Augusto Marques. Designado para redigir o voto
vencedor quanto à preliminar, o Conselheiro José Ribamar Barros
Penha."

Inconformado, o sujeito passivo interpôs o Recurso Especial de fls. 293

a 311, visando a revisão do julgado no que tange à aplicação retroativa da Lei n°

10.174, de 2001.

Por meio do Despacho n° 106-073/2006, de 11/05/2006 (fls. 313/314),

foi dado seguimento ao apelo, que, em resumo, pede seja dirimida a questão da

aplicação retroativa da lei acima citada, tendo em vista a divergência de

posicionamentos verificada entre as Câmaras deste Conselho, aduzindo que existem

Ações Diretas de Inconstitucionalidade acerca da matéria.

Ao final, o contribuinte pede a a extinção do crédito tributário.

Às fls. 315 a 321, a Procuradoria da Fazenda Nacional apresenta suas

contra-razões.

O processo foi distribuído a esta Conselheira, numerado até as fls. 323,

que trata do trâmite dos autos no âmbito deste Colegiado.

É o relatório. ?_9,
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VOTO

Conselheira MARIA HELENA COTTA CARDOZO, Relatora

O presente Recurso Especial, interposto pelo sujeito passivo, é

tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto merece ser

conhecido.

Trata o processo, de autuação por omissão de rendimentos

caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, efetuados no ano-

calendário de 2000, com base em dados da CPMF.

Cabe a este Colegiado o reexame da matéria relativa à aplicação

retroativa da Lei n° 10.174, de 2001.

A despeito dos precedentes apresentados no Recurso Especial, no

sentido da ilegitimidade da exação, o art. 144 do Código Tributário Nacional, ao

determinar que o lançamento se rege pela lei vigente à época do fato gerador,

excepciona, em seu §1°, os casos em que a legislação superveniente tenha instituído

novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ou ampliado os poderes de

Investigação das autoridades administrativas, o que se coaduna perfeitamente com a

alteração promovida pela Lei n° 10.174, de 2001, relativamente ao art. 11, § 3°, da Lei

n° 9.311, de 1996.

Esse mesmo entendimento é esposado pelo Superior Tribunal de

Justiça - STJ, consolidando-se a interpretação de que a alteração trazida pelo diploma

legal em tela constitui norma de caráter procedimental, portanto pode ser aplicada

retroativamente. A seguir transcrevem-se ementas de acórdãos, represen tivas da

jurisprudência daquela Corte: r
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"RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "A". TRIBUTÁRIO. MANDADO DE
SEGURANÇA. PRETENDIDA SUSPENSÃO DOS EFEITOS DE
TERMO DE PROCEDIMENTO FISCAL. REQUERIMENTO DE
INFORMAÇÕES AO CONTRIBUINTE RELATIVAS AO ANO-BASE DE
1998, A PARTIR DE DADOS INFORMADOS PELOS BANCOS À
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL SOBRE A CPMF.
PRETENDIDA COBRANÇA DE CRÉDITOS RELATIVOS A OUTROS
TRIBUTOS. ARTIGO 6° DA LC 105/01 E 11, § 3°, DA LEI N. 9.311/96,
NA REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 10.174/01. NORMAS DE
CARÁTER PROCEDIMENTAL. APLICAÇÃO RETROATIVA.
EXEGESE DO ART. 144, § 1°, DO CTN.

À luz do que dispõe o artigo 144, § 1°, do CTN, infere-se que as
normas tributárias que estabeleçam "novos critérios de apuração ou
processos de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das
autoridades administrativas", aplicam-se ao lançamento do tributo,
mesmo que relativas a fato gerador ocorrido antes de sua entrada em
vigor. Diversamente, as normas que descrevem os elementos do
tributo, de natureza material, somente são aplicáveis aos fatos
geradores ocorridos após o inicio de sua vigência (cf. "Código
Tributário Nacional Comentado". Vladmir Passos de Freitas
(coord.).São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999. p. 566). Nesse
contexto, forçoso reconhecer que os dispositivos (arts. 6° da LC n.
105/01 e 11, § 3°, da Lei n. 9.311/96, na redação dada pela lei n.
10.174/01) que autorizam a utilização dos dados da CPMF pelo Fisco
para a apuração de eventuais créditos tributários relativos a outros
tributos são normas adjetivas ou meramente procedimentais, acerca
das quais não prevalece a irretroatividade defendida pelo v. acórdão da
Corte a quo. É de se observar, tão-somente, o prazo de que dispõe a
Fazenda Nacional para constituição do crédito tributário.

Tanto o art. 6° da Lei Complementar 105/2001, quanto o art. 1° da Lei
10.174/2001, por ostentarem natureza de normas tributárias
procedimentais, são submetidas ao regime intertemporal do art. 144, §
1° do Código Tributário Nacional, permitindo sua aplicação, utilizando-
se de informações obtidas anteriormente à sua vigência" (REsp
506.232/PR, Relator Min. Luiz Fux, DJU 16/02/2004). No mesmo
sentido: REsp 479.201/SC, Relator Min. Francisco Falcão, DJU
24/05/2004.

Recurso especial provido para denegar a segurança requerida."
(Recurso Especial 505.493/PR, DJ de 08.11.2004, da Segunda
Turma do STJ, de Relatoria do Min. Franciulli Netto)

"DIREITO TRIBUTÁRIO. SIGILO BANCÁRIO. LC  105/2001 E LEI
10.174/2001. USO DE DADOS DE MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS
PELAS AUTORIDADES FAZENDÁRIAS. POSSIBILI ADE.
CONDIÇÕES. APLICAÇÃO IMEDIATA. PRECEDENTES. v,
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PELAS AUTORIDADES	 FAZENDÁRIAS.	 POSSIBILIDADE.
CONDIÇÕES. APLICAÇÃO IMEDIATA. PRECEDENTES.

1.A Lei 9.31111996 ampliou as hipóteses de prestação de informações
bancárias (até então restritas - art. 38 da Lei 4.595/64; art. 197, II, do
CTN; art. 8° da Lei 8.021/1990), permitindo sua utilização pelo Fisco
para fins de tributação, fiscalização e arrecadação da CPMF (art. 11),
bem como para instauração de procedimentos fiscalizatórios relativos a
qualquer outro tributo (art. 11, § 3°, com a redação da Lei 10.174/01).

2. Também a Lei Complementar 105/2001, ao estabelecer normas
gerais sobre o dever de sigilo bancário, permitiu, sob certas condições,
o acesso e utilização, pelas autoridades da administração tributária, a
documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os
referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras" (arts. 5° e
6°).

3.Está assentado na jurisprudência do STJ que "a exegese do art. 144,
§ 1° do Código Tributário Nacional, considerada a natureza formal da
norma que permite o cruzamento de dados referentes à arrecadação
da CPMF para fins de constituição de crédito relativo a outros tributos,
conduz à conclusão da possibilidade da aplicação dos artigos 6° da Lei
Complementar 105/2001 e 1° da Lei 10.174/2001 ao ato de lançamento
de tributos cujo fato gerador se verificou em exercício anterior à
vigência dos citados diplomas legais, desde que a constituição do
crédito em si não esteja alcançada pela decadência "e que "inexiste
direito adquirido de obstar a fiscalização de negócios tributários,
máxime porque, enquanto não extinto o crédito tributário a Autoridade
Fiscal tem o dever vinculativo do lançamento em correspondência ao
direito de tributar da entidade estatal" (REsp 685.708/ES, 1 a Turma,
Min. Luiz Fux, DJ de 20/06/2005. No mesmo sentido: REsp
628.116/PR, 211 Turma, Min. Castro Meira, DJ de 03/10/2005; AgRg no
REsp 669.157/PE, 1° Turma, Min. Francisco Falcão, DJ de 01/07/2005;
REsp 691.601/SC, 2' Turma, Min. Eliana Calmon, DJ de 21/11/2005).

4.Agravo regimental provido para, reconsiderando a decisão agravada,
conhecer do recurso especial e, no mérito, negar-lhe provimento."
(Agravo Regimental no Recurso Especial 513.540/PR, DJ de
06.03.2006, da Primeira Turma do STJ, de Relatoria do Min. Teorl
Albino Zavascki)

Tal posicionamento vem sendo adotado também por esta Câmara
Superior de Recursos Fiscais, citando-se a titulo de exemplo o Acórdão CSRF/04-
00.064, de 21/06/2005, cuja ementa a seguir se transcreve:
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"IRPF. EXTRATOS BANCÁRIOS. MEIOS DE OBTENÇÃO DE
PROVAS — Os dados relativos à CPMF à disposição Receita Federal,
em face de sua competência legal, são meios lícitos de obtenção de
provas tendentes à apuração de crédito tributário na forma do art. 42
da Lei n° 9.430/96, mesmo em período anterior à publicação da Lei n°
10.174, de 2001, que deu nova redação ao art. 11, § 30 da Lei n°9.311,
de 24.10.1996.

Recurso especial provido?

Assim, no momento em que a lei autorizou a utilização das informações
relativas à CPMF para a instauração de procedimento fiscal relativo a tributos e
contribuições, não há óbice a que o Fisco investigue acerca da ocorrência do fato
gerador do Imposto de Renda e, apurado o tributo, deve ser formalizado o lançamento,
por força da atividade vinculada especificada no art. 142 do CTN, inclusive abrangendo
períodos anteriores, desde que não tenham sido fulminados pela decadência.

Importa salientar que todos os acórdãos citados no Recurso
Especial —104-19.407, 104-19.695 e 104-19.812 — já foram inclusive reformados
pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, por meio dos Acórdãos CSRF/04-
00.108, de 22109/2005, CSRF/04-00.344, de 27/09/2006, e CSRF/04-00.226, de
14/0312006, respectivamente.

Diante do exposto, seguindo a jurisprudência do Primeiro Conselho de
Contribuintes, da Câmara Superior de Recursos Fiscais, e do Superior Tribunal de
Justiça, NEGO provimento ao Recurso Especial, interposto pelo sujeito passivo.

Sala das Sessões - DF, em 20 de março de 2007.

RIA HELENA COTTA CARDO
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